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DECISÃO

1029557-84.2022.8.26.0053 - Procedimento Comum Cível

Requerente Fapesp - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo

Requerido Verocheque Refeições Ltda

MM. Juiz(a) de Direito: PATRICIA PERSICANO PIRES

Vistos.

1-) Recebo a petição retro como formal aditamento à inicial. Anote-se.

2-) Ao que parece, visa a autora autorização judicial para a prorrogação do 
contrato firmado com a ré sem as proibições do art. 3º, inciso I, §§ 1º e 2º da MP nº 1.108/22.

Por primeiro, não cabe ao Judiciário autorizar a prorrogação excepcional 
prevista no art. 57, § 4º, da Lei de Licitação.

Não obstante, possível a declaração pretendida pela autora, cujos efeitos, 
importante mencionar, sujeita-se ao disposto no art. 506 do CPC.

Da leitura da citada MP 1.108, em especial, de sua exposição de motivos, 
extrai-se que ela não se aplica ao Poder Público - do qual a autora faz parte, ainda que dotada 
de personalidade de direito privado.

É que a finalidade da norma é impedir que a empregadora seja beneficiada 
duplamente: com a isenção do imposto de renda e com as taxas de deságio concedidas pelas 
facilitadoras contratadas.

Vejamos o que diz a exposição de motivos da MP 1.108:

12. Quanto às normas relacionadas à alimentação do trabalhador, a 
proposição visa otimizar o pagamento do auxílio alimentação previsto na 
Consolidação das Leis do Trabalho e melhorar a execução do Programa de 
Alimentação do Trabalhador 
13. O Programa de Alimentação do Trabalhador é uma política pública com 
45 anos de existência. Ela foi formulada pelos Ministros do Trabalho, da 
Fazenda e da Saúde em 1976 com o objetivo de melhorar as condições 
nutricionais dos trabalhadores, principalmente das indústrias, como forma de 
impulsionar a produtividade e de tornar o Brasil mais competitivo no cenário 
internacional. 
14. Inicialmente, se concebeu a política pública para incentivar as empresas, 
tributadas pelo lucro real, a implantarem serviços de alimentação para seus 
trabalhadores, oferecendo refeições com níveis nutricionais adequados. O 
incentivo foi feito por meio da dedução do dobro das despesas realizadas com 
a alimentação do trabalhador do lucro tributável para fins de imposto de 
renda, conforme o disposto no art. 1º da Lei 6.321, de 1976 e observado o 
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limite legal de dedução. 
15. Ao longo dos anos, no entanto, o programa foi sendo regulamentado por 
meio de normativos infralegais e hoje, além de oferecer alimentação por meio 
de serviços próprios, as empresas beneficiárias também podem contratar 
empresas que fornecem refeições ou cestas de alimentos em seu 
estabelecimento. Além disso, ainda há a possibilidade de as pessoas jurídicas 
beneficiárias contratarem empresas facilitadoras de aquisição de refeições e 
gêneros alimentícios, que são organizadas na forma de arranjo de pagamento 
e emitem moeda eletrônica para viabilizar os pagamentos em estabelecimentos 
comerciais (restaurantes e supermercados) credenciados no Programa de 
Alimentação do Trabalhador, popularmente chamados de vale-refeição e 
valealimentação. 
16. Assim, o programa passou a ter um funcionamento relacionado aos 
sistemas de pagamento, arranjos e instituições de pagamento, hoje bastante 
impactados com desenvolvimento de tecnologias e inovações normativas, com 
abertura do mercado para gerar aumento de competitividade e eficiência. As 
transações comerciais por meio de dispositivos eletrônicos e pagamentos 
instantâneos tornou possível ao trabalhador realizar aquisições de qualquer 
natureza, não relacionadas à alimentação, de forma bastante facilitada. No 
entanto, a dedução de imposto de renda prevista nesta política pública tem a 
finalidade específica de promover alimentação adequada aos trabalhadores 
das pessoas jurídicas beneficiárias. 
17. E mesmo fora do Programa de Alimentação do Trabalhador, o pagamento 
do auxílioalimentação, quando não realizado em dinheiro, não constitui 
salário e não é base de incidência para encargos trabalhistas e 
previdenciários, conforme estabelece o §2º do artigo 457 a Consolidação das 
Leis do Trabalho. Assim, o fornecimento do auxílio-alimentação não pode ser 
utilizado para outros fins. 
18. Com isso, tornou-se importante incluir na lei de referência que as 
despesas realizadas pelos trabalhadores beneficiários, inclusive quando 
viabilizadas por meio de empresas facilitadoras, devem ser utilizadas 
exclusivamente para o pagamento de refeições ou gêneros alimentícios. 
19. Outra consequência adversa do modelo de arranjos de pagamento no 
âmbito do Programa de Alimentação do Trabalhador é a possibilidade de 
concessão de taxas negativas ou deságio, pelas empresas emissoras dos vales 
refeição e alimentação, às pessoas jurídicas beneficiárias que recebem 
isenção tributária para implementar programas de alimentação a seus 
trabalhadores. Essa prática deturpa a política pública ao beneficiar 
duplamente as empresas beneficiárias. Ao conceder taxas negativas às 
pessoas jurídicas beneficiárias, as empresas facilitadoras de aquisição de 
refeições e gêneros alimentícios equilibram essa “perda” exigindo altas 
taxas dos estabelecimentos comerciais credenciados, que de fato proveem a 
alimentação. Os trabalhadores, por sua vez, que deveriam ser os maiores 
beneficiários da política pública, se viram deslocados para a margem da 
política, enquanto as pessoas jurídicas beneficiárias ocupam o centro dela, 
ao ser beneficiado duplamente, com a isenção do imposto de renda e com as 
taxas de deságio concedidas pelas facilitadoras contratadas. - grifamos
20. A medida ora proposta visa coibir essa prática, criando a proibição de 
cobranças de taxas negativas ou deságio tanto no âmbito do PAT quanto na 
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concessão do auxílio alimentação de que trata o § 2º do art. 457 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Para implementação dessa vedação, é 
previsto um prazo de transição para que não ocorra insegurança jurídica em 
relação aos contratos vigentes. 
21. Adicionalmente, propõe-se o estabelecimento de multa para os casos de 
execução inadequada do Programa de Alimentação do Trabalhador ou 
desvirtuamento das finalidades do auxílio-alimentação 
22. A proposta visa a equiparação na forma de pagamento entre o Programa 
de Alimentação do Trabalhador e o vale-alimentação previsto na CLT para 
não gerar desequilíbrio entre as duas políticas, que possuem a mesma 
finalidade e são operacionalizadas de forma similar quando se trata de 
contratação de empresas que viabilizam arranjos de pagamento (vale-refeição 
e vale alimentação). 

Sucede que, como já afirmado, a administração pública não é beneficiária do 
incentivo fiscal decorrente do PAT1, posto não ser contribuinte do imposto de renda, de modo 
que as restrições impostas pela MP 1.108/2022 e pelo Decreto nº. 10.854/2021 a ela não se 
aplicam.

Do contrário, a vedação à aceitação de taxas negativas se traduz em cláusula 
ilegal, posto que contraria a Lei de Licitações por restringir a competitividade.

E não estamos sós nesse entendimento, uma vez que o Tribunal de Contas do 
Paraná já se manifestou sobre o tema:

PROCESSO Nº: 777527/21 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE FLOR DA SERRA DO SUL 
INTERESSADO: BERLIN FINANCE MEIOS DE PAGAMENTOS LTDA 
RELATOR: CONSELHEIRO IVENS ZSCHOERPER LINHARES
"(...)
Por sua vez, em princípio, não se mostra aplicável às licitações promovidas 
pela Administração Pública Direta a vedação prevista no art. 175 do Decreto 
Federal nº 10.854/2021,3 tendo em vista que ela se dirige apenas às pessoas 
jurídicas que voluntariamente aderirem ao Programa de Alimentação do 
Trabalhador, o qual, nos termos do art. 1º da Lei Federal nº 6.321/1976, lhes 
permite “deduzir, do lucro tributável para fins do imposto sobre a renda o 
dobro das despesas comprovadamente realizadas no período base, em 
programas de alimentação do trabalhador”

Nessas circunstâncias, até em razão do princípio da especialidade, não cabe 
aplicação da MP nº 1.108/22,  art. 3º, inciso I, §§ 1º e 2º, porque confronta com o objetivo da 
licitação que é a obtenção da proposta mais vantajosa que, no caso, se traduz no menor 
desconto oferecido (taxa negativa).

1 Lei 6.321/1976:
Art 1º As pessoas jurídicas poderão deduzir, do lucro tributável para fins do imposto sobre a renda o 
dobro das despesas comprovadamente realizadas no período base, em programas de alimentação do 
trabalhador, previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho na forma em que dispuser o 
Regulamento desta Lei.
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Nessas circunstâncias, presente a probabilidade do direito e o risco ao 
resultado útil do processo (dada a proximidade do termo final do contrato firmado entre as 
partes), concedo a tutela antecipada para declarar que, na eventualidade de ser prorrogado o 
contrato nº 026/2017, a prorrogação não se submeterá ao disposto no art. 3º, I, da MP nº 
1.108/22.

Cite-se a requerida por carta.

Int.

São Paulo, 30 de maio de 2022. 

 DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/06, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA, PELO(A) JUIZ(A) NELA INDICADO(A) 
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